
LEI Nº 06/1998

Dispõe sobre a Organização Administrativa e a Estrutura Básica da 
Prefeitura Municipal de Piau e dá outras providências.

TÍTULO I 

Diretrizes do Desenvolvimento Municipal

Art. 1º A Prefeitura adotará o planejamento como instrumento de ação para o 
desenvolvimento físico, econômico, social, administrativo e cultural do Município, bem 
como para a aplicação dos recursos financeiros, materiais e humanos do Governo 
Municipal.

Art. 2º O planejamento compreenderá a elaboração dos seguintes instrumentos básicos:

I – Plano de Ação do Prefeito;

II – Lei de Diretrizes Orçamentárias;

III – Orçamento-Programa Anual;

IV – Orçamento Plurianual de Investimentos;

V – Programação Financeira de Obrigações.

Art. 3º As atividades da Administração Municipal, especialmente a execução dos planos e 
programas de governo, serão objeto de permanente coordenação.

Art. 4º A coordenação será exercida em todos os níveis da Administração, mediante a 
atuação dos titulares de cada órgão e da chefia subordinada.

Art. 5º Quando submetidos ao Prefeito, os assuntos deverão ter sido previamente 
coordenados com todos os setores neles interessados, de modo a sempre compreender 
soluções integradas e que se harmonizem com a política geral e setorial do Governo 
Municipal.

Art. 6º Na elaboração e na execução de seus programas de trabalho, a Prefeitura 
estabelecerá critérios de prioridade segundo a essencialidade da obra ou serviço e o 
atendimento do interesse coletivo.

Art. 7º A Prefeitura recorrerá a pessoas ou entidades do setor privado para a execução de 
obras e serviços, sempre que economicamente viável e admissível, mediante contrato, 
concessão, permissão ou convênio, de forma a alcançar melhor rendimento, evitando 
novos encargos permanentes e ampliação desnecessária do quadro de pessoal.

Art. 8º Quando qualquer função de responsabilidade da Administração Municipal for 
executada por órgãos ou entidades públicas, empresas privadas, mediante contrato, 
concessão, permissão, autorização ou convênio, serão obrigados à regulamentação e ao 
controle das atividades do executante pelo Município, estendendo-se estas exigências às 
entidades subvencionadas pelo Município.



Art. 9º O controle das atividades da Administração Municipal será exercido em todos os 
órgãos mediante a atuação das chefias competentes.

Art. 10. Os serviços municipais deverão permanentemente ser atualizados com objetivo 
de proporcionar melhor atendimento ao público, através de rápidas decisões, sempre que 
possível para execução imediata.

Art. 11. A Administração Municipal deverá promover a integração da comunidade na vida 
político-administrativa do Município, através de órgãos coletivos, compostos de servidores 
municipais, no molde dos Conselhos Municipais de Saúde e da Educação.

Art. 12. A Administração Municipal evitará, sempre que possível, o aumento de seu 
quadro de pessoal, procedendo a uma seleção rigorosa dos novos servidores e 
promovendo a capacitação permanente do pessoal existente mediante adoção de uma 
política salarial coerente e realista.

TÍTULO II 

Estrutura Administrativa Básica

Art. 13. A estrutura administrativa básica da Prefeitura Municipal de Piau compõe-se dos 
seguintes órgãos:

I – Órgãos de Assistência Imediata ao Prefeito Gabinete do Prefeito; Assessor de 
Assuntos Comunitários; Assessor de Gabinete; Secretário Executivo; Procurador 
Jurídico. II – Órgão de Atividades-Meio Secretaria de Governo, Administração e 
Fazenda. III – Órgãos de Atividades-Fim Secretaria de Educação e Cultura; Secretaria de 
Saúde e Assistência Social; Secretaria de Obras e Agricultura. IV – Serviços Gerais

Art. 14. Os órgãos integrantes da estrutura de que trata o artigo anterior obedecerão ao 
seguinte escalonamento hierárquico:

I – Secretaria;

II – Divisão;

III – Serviço.

TÍTULO III

Competência dos Órgãos

CAPÍTULO I

Gabinete do Prefeito e Secretaria de Governo, Administração e Fazenda

Art. 15. Ao Gabinete do Prefeito e à Secretaria de Governo, Administração e Fazenda 
compete prestar assessoria ao Poder Executivo no planejamento, organização e 
coordenação das atividades governamentais, propondo providências para seu constante 
aprimoramento; desenvolver atividades de representação social e administrativa do 



Prefeito; assisti-lo em suas relações com Municípios, entidades, associações de classe e 
demais esferas de governo; desenvolver a política de comunicação social da Prefeitura; 
coordenar, programar e executar as atividades jurídicas, de consultoria e controle da 
Prefeitura.

CAPÍTULO II 

Secretaria Administrativa

Art. 16. À Secretaria Administrativa compete:

I – coordenar e executar as atividades de administração geral da Prefeitura;

II – recrutar, selecionar e treinar pessoal;

III – administrar a movimentação, registros, controle e regime jurídico dos servidores;

IV – inventariar, registrar, tombar, conservar e proteger os bens municipais;

V – promover licitações para compras, obras e serviços;

VI – distribuir, controlar e arquivar documentos e processos;

VII – administrar os prédios municipais;

VIII – planejar e coordenar as atividades financeiras e contábeis do Município;

IX – promover os registros e controles contábeis da administração financeira, patrimonial 
e orçamentária;

X – controlar a execução do orçamento;

XI – receber, guardar e movimentar recursos financeiros do Município;

XII – fiscalizar os órgãos encarregados da arrecadação e guarda de valores;

XIII – orientar os demais órgãos da Prefeitura em assuntos fazendários.

CAPÍTULO III 

Secretaria de Educação, Cultura e Esportes

Art. 17. À Secretaria de Educação, Cultura e Esportes compete planejar e coordenar a 
política municipal de educação, cultura e esportes, especialmente:

I – supervisionar e administrar a rede municipal de ensino;

II – promover a manutenção, recuperação e expansão da rede física escolar;

III – promover a capacitação dos profissionais da educação;

IV – propor convênios e contratos voltados à assistência ao educando;



V – manter atualizada a documentação e informação educacional;

VI – realizar estudos e pesquisas sobre a educação municipal;

VII – promover manifestações culturais, cívicas, recreativas e esportivas;

VIII – criar, orientar, manter e atualizar bibliotecas escolares e públicas;

IX – atuar no combate ao analfabetismo.

CAPÍTULO IV

Secretaria de Saúde e Assistência Social

Art. 18. À Secretaria de Saúde e Assistência Social compete:

I – planejar e coordenar a política municipal de saúde e assistência social;

II – implantar planos, programas e projetos da área;

III – promover levantamentos periódicos das condições de saúde da população;

IV – manter intercâmbio com órgãos federais e estaduais de saúde;

V – executar ações de defesa sanitária municipal;

VI – prestar assistência médico-odontológica à população;

VII – promover campanhas de medicina preventiva;

VIII – celebrar convênios para o desenvolvimento de atividades médico-sociais;

IX – fiscalizar a aplicação dos recursos e ações da área.

CAPÍTULO V 

Secretaria de Obras e Agricultura

Art. 19. À Secretaria de Obras e Agricultura compete:

I – planejar e coordenar a política municipal de desenvolvimento urbano, obras e 
saneamento básico;

II – elaborar projetos e orçamentos de obras municipais;

III – executar obras de construção, reforma e conservação dos bens públicos;

IV – licenciar e fiscalizar obras particulares;

V – abrir, pavimentar e conservar vias urbanas;

VI – aprovar loteamentos urbanos;

VII – fiscalizar a legislação municipal relativa a obras, posturas e loteamentos;



VIII – manter atualizados os cadastros e plantas urbanas;

IX – elaborar e executar o Plano Rodoviário Municipal;

X – administrar estradas e caminhos municipais;

XI – executar serviços de limpeza urbana, iluminação pública, arborização e conservação 
de praças;

XII – administrar cemitérios, matadouros e feiras;

XIII – promover os serviços de trânsito municipal;

XIV – fiscalizar serviços públicos concedidos, permitidos ou autorizados;

XV – administrar a frota municipal;

XVI – incentivar a produção agropecuária, especialmente da pequena e média 
propriedade;

XVII – promover assistência técnica rural;

XVIII – manter estradas vicinais;

XIX – colaborar na defesa sanitária animal e vegetal;

XX – incentivar cooperativas agrícolas, irrigação e armazenamento da produção;

XXI – apoiar programas de habitação rural e organização fundiária.

TÍTULO IV 

Disposições Gerais e Transitórias

Art. 20. Ficam criados todos os órgãos componentes da estrutura administrativa básica 
mencionada nesta Lei, os quais serão instituídos e implantados de acordo com as 
necessidades e conveniências da Administração.

Art. 21. Os atuais cargos em comissão e funções gratificadas serão mantidos até a 
implantação da nova estrutura administrativa ou até sua extinção ou transformação.

Art. 22. O Prefeito Municipal, no prazo de 90 (noventa) dias contados da vigência desta 
Lei, baixará o Regimento da Prefeitura, detalhando a estrutura administrativa básica, as 
competências dos órgãos e unidades administrativas e as atribuições de seus dirigentes.

Art. 23. No Regimento Interno de que trata o artigo anterior, o Prefeito poderá delegar 
competências às chefias para proferir despachos decisórios, podendo avocar a si, a 
qualquer tempo, a competência delegada.

Art. 24. O regime jurídico dos servidores e o quadro de pessoal da Prefeitura, bem como o 
Instituto de Previdência dos Servidores, serão disciplinados em lei especial.

Art. 25. Fica autorizado o Prefeito a:

I – adotar as providências indispensáveis à implantação da estrutura administrativa;



II – criar ou extinguir unidades administrativas em nível de seção ou setor;

III – instituir mecanismos especiais de caráter transitório;

IV – promover consórcios regionais ou intermunicipais para execução de planos, 
programas e projetos;

V – abrir créditos adicionais especiais e suplementares necessários à implantação desta 
Lei.

Art. 26. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as Leis nº 108/69 e nº 
007/86.

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Piau (MG), 10 de junho de 1998.

José Augusto de Paula 

Prefeito Municipal


